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			Prefácio


		     


			Em 16 de junho de 1857 os deputados do Império do Brasil, reunidos em assembleia na Câmara, iniciaram a discussão sobre um projeto, elaborado pela Comissão de Estatística no ano anterior, de criação da província autônoma de Minas Novas. Pretendia-se a junção das comarcas de Porto Seguro e de Caravelas na Bahia com a comarca do Jequitinhonha de Minas Gerais a ser denominada de Província de Minas Novas, cuja sede seria a cidade do mesmo nome. As razões para a proposta, defendida, sobretudo por deputados mineiros, estavam ligadas à distância da região das respectivas capitais das províncias de Minas Gerais e da Bahia. Justificava-se pela necessidade de administrar a justiça em terras tão distantes e centrais, mas também pelas possibilidades de se canalizar e tornar mais navegáveis os rios Jequitinhonha e Mucuri, este último já em adiantado processo de criação de uma companhia de navegação pelas mãos do parlamentar mineiro, Teófilo Ottoni. Apesar de todos os esforços, sabemos, hoje, que tais projetos não chegaram a lograr êxito, mas podemos dimensionar aqui algumas das razões pelas quais aquela região, tão promissora em meados do século XIX, produziu e defendeu uma proposta de autonomia política e administrativa.


			Minas Novas, a cidade “enterrada” no centro dos sertões de Minas, como diziam alguns dos opositores ao projeto provincial havia nascido da expansão da exploração aurífera no início do século XVIII, a Vila do Bom Sucesso de Minas Novas, e se transformou num importante centro regional do nordeste mineiro e de comunicação com as comarcas do litoral sul baiano. A agricultura e pecuária eram importantes para a região, mas potencializados pelas possibilidades da produção de algodão. Segundo um especialista contemporâneo, Frederico Burlamaqui – em sua Monographia do Algodeiro de 1863 –, Minas Novas produzia um dos melhores e mais apreciados algodões do Brasil, perdendo apenas para Pernambuco, Paraíba e Bahia. Seu clima seco e quente era protegido da umidade marinha produzindo um algodão de boa qualidade e resistente. Para Burlamaqui, assim como para a elite política e econômica daquela região, o único problema era a distância dos portos e o alto custo dos transportes. Por essa razão, grande parte da produção algodoeira de Minas continuava a ser enviada para a Bahia, tornando claros os anseios de se consolidar uma região autônoma e com interesses e características geográficas e climáticas semelhantes. Contudo, as articulações iniciadas ainda na década de 1830, cujo auge foi a formulação do projeto de província em 1856, começam a esmorecer ao final da década de 1870 apontando para um intransponível problema: a oposição política à fragmentação dos distritos eleitorais das respectivas províncias então existentes. Permaneceria tudo como estava antes, exceto pela nova configuração interna de concentração fundiária acirrada pela luta e pelo poder por terras que margeavam os rios Jequitinhonha e particularmente o Mucuri com o avanço sobre as terras indígenas e de pequenos proprietários. Essas foram marcas que permaneceram na região e, até os dias atuais, realçam a desigualdade no acesso e posse de terras.


			É exatamente por esse caminho que se iniciou as investigações de Juliana Pereira Ramalho. A partir da boa tradição das práticas investigativas da História Rural, a autora buscou compreender como se deu a posse e a concentração agrária na região de Minas Novas a partir da institucionalização do mercado e registros de terras no Brasil Imperial. Tal concentração na região não foi impulsionada pela criação de uma companhia de navegação, mas, ao contrário, foi seu principal motor. Foi através da minuciosa investigação iniciada com os Registros Paroquiais de Terras – os RPTs – aliada com uma verdadeira garimpagem nos arquivos locais camarários, cartorários, eclesiásticos e privados, que Juliana Ramalho reconstituiu a narrativa acerca da pretendida província de Minas Novas, de suas elites, do seu comércio, de seus agricultores, de suas nações indígenas e, sobretudo, da expansão territorial na região. Não foi um caminho fácil, sem dúvida, mas resultou num original e criativo trabalho de pesquisa de que tanto carecemos sobre os vales do Jequitinhonha e do Mucuri.


			Partindo do pressuposto de que a região da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas estava em plena formação e expansão no início do século XIX, esta pesquisa revisita de forma crítica, alguns dos pressupostos tradicionalmente apresentados pela historiografia que apenas reitera os fatores espaciais de isolamento geográfico da região. Tais aspectos de formação não estavam submetidos apenas às circunstâncias de mercado, mas ao jogo de interesses políticos e de apostas em novas configurações administrativas e espaciais. Nas palavras de Juliana Ramalho, ao repensar o sentido de região: “tanto as terras banhadas pelo Rio Mucuri – lado leste da freguesia de São Pedro do Fanado [...] – como as fronteiras das terras banhadas pelo Rio Jequitinhonha com a Bahia, até meados do século XIX, estavam por definir”. Não há, portanto, uma perspectiva teleológica sobre a região, mas uma busca sobre a construção do espaço em sua própria historicidade. Para construir essa argumentação a autora recorreu principalmente, aos Registros de terras e inventários post mortem a partir dos quais reconstituiu grande parte das relações familiares, de parentesco, de vizinhança e de amizade relacionadas à estrutura agrária e fundiária. 


			O retrato apresentado por essa pesquisa mostra uma longa história tecida por relações interpessoais e de poder político, pois o que a autora demonstra é que o acesso às terras, e à expansão que se consolidava em meados do século XIX, derivaram não apenas das ações de compra e venda, mas de doações, dádivas e heranças e posse. Grosso modo, a radiografia que se reproduziu foi da existência de pelo menos três momentos distintos de ocupação. Um primeiro relacionado aos primórdios da colonização na região, das primeiras famílias e ainda muito relacionados à lógica mineradora com adjacência aos rios mais próximos do centro urbano de Minas Novas como o Fanado, o Araçuaí e o próprio Jequitinhonha. As terras eram sobretudo transmitidas por herança, dote ou doações. Ali o predomínio era o de pequenas e médias propriedades. Um segundo momento poderia ser compreendido como intermediário e destacou-se pela expansão através da posse de terras. Era região fronteiriça com as terras indígenas e essa expansão foi estimulada pela criação do destacamento militar de Alto do Bois para colonização dos índios Malali. A pecuária predominou nessas novas áreas. E um terceiro momento, iniciado a partir dessa primeira expansão, se dirigia mais ao sudoeste em direção ao Rio Mucuri e seus afluentes. A posse e compra foram as principais formas de acesso às terras nessa nova região. Uma expansão iniciada antes, mas intensificada pela criação da Companhia de Navegação do Mucuri destacava uma nova forma de concentração fundiária com propriedades maiores e primordialmente voltadas à agricultura. 


			O minucioso trabalho de pesquisa trouxe à tona histórias de famílias, de disputas por terras e de uma estratégia política e fundiária que culminou tanto com a criação da Cia do Mucuri, quanto com a elaboração do projeto de uma província autônoma. Nos três primeiros capítulos deste livro somos apresentados em riqueza de detalhes à região e à estrutura fundiária que se consolidou ao longo da primeira metade do século XIX. Contando também com as técnicas do georreferenciamento para a História Agrária, o trabalho ganhou definitivo ineditismo e criatividade no mapeamento de toda a complexa região. No capítulo final conseguimos visualizar as articulações políticas que poderiam ter reconfigurado uma nova divisão política e administrativa do Brasil Imperial, mas que, mesmo sem tais mudanças, modificaram em definitivo a configuração espacial e de poder dos vales do Jequitinhonha e do Mucuri.


			Essa é uma parte importante da História de como as povoações do Jequitinhonha e do Mucuri enlaçaram seus caminhos e construíram alianças e de como a constituição dos processos de concentração fundiárias no Brasil e de expropriação de terras de diversas nações indígenas representam nossas heranças rurais e fundiárias. Para isso, Juliana Ramalho não fez escolhas fáceis, inverteu a direção para nos contar a História da pretendida Província de Minas Novas. Foi à aridez das fontes seriadas e quantitativas dos RPTs para preenchê-las com as histórias de homens e de mulheres que através de sua vivência permitiram produzir essa narrativa. Como diz um importante mestre da História Agrária, Emmanuel Le Roy Ladurie, em epígrafe que acompanha este livro, as certezas não podem dominar a leitura de um documento, mas ele, o documento, pode deixar vir à tona sua particular verdade e mudar nossas certezas. 


			Mariana, 27 de maio de 2019


			Cláudia Maria das Graças Chaves


			Universidade Federal de Ouro Preto













			INTRODUÇÃO


		     


			A gênese do projeto deste trabalho que ora se concretiza neste livro, inicialmente apresentado como tese de doutorado, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Ouro Preto, remonta ao período de pesquisa documental realizada para a dissertação de mestrado da autora, no Programa de Pós-Graduação em Extensão Rural da Universidade Federal de Viçosa. Naquela ocasião, idos de 2007, pesquisando as teias de produção e consumo do artesanato em cerâmica e madeira dos municípios do Vale do Jequitinhonha, a atenção voltou-se ao estreito vínculo entre os artesãos, ao meio rural e às comunidades indígenas e quilombolas. Ao realizar o percurso na análise historiográfica acerca das comunidades rurais do Jequitinhonha, com o intuito de problematizar os artesãos dentro do universo produtivo do Jequitinhonha, pôde-se diagnosticar que o acesso a terra para os artesãos, mesmo para aqueles residentes no meio urbano, era crucial para a atividade artesanal. Entretanto, muitos artesãos não eram proprietários rurais, portanto, viviam uma relação de dependência quanto ao acesso à matéria-prima e tantos outros, em algum momento da vida, que se viram contidos no meio rural e expulsos para o meio urbano. A questão da terra saltou, portanto, aos olhos da pesquisadora, como um problema a ser investigado. Apesar de muitos sociólogos e antropólogos discutirem a questão da migração e da concentração fundiária como fruto das transformações econômicas e sociais ocorridas no Jequitinhonha, a partir do século XX, fato intrigante foi que, desde os anos de 1980, os conflitos de terra e as reivindicações sindicais pela melhor distribuição da terra no Jequitinhonha era temática de discussões locais, conforme se pode analisar nas páginas do Jornal GERAES, que se sobressaiu no Vale do Jequitinhonha na década de 19801. Nos anos de 1980, o Jequitinhonha também foi palco das primeiras organizações do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. Isso significou, portanto, que o acesso a terra no Jequitinhonha era algo que carecia de um estudo histórico para além do século XX, a fim de problematizar as raízes estruturais das desigualdades sociais, econômicas e os conflitos daí decorrentes que, até os dias atuais, permeiam a vida de muitas comunidades rurais, quilombolas, indígenas e migrantes do Jequitinhonha, espalhadas pelas periferias das cidades do Brasil. Este trabalho foi, portanto, motivado por inquietações do presente que instigaram o retorno ao passado para buscar os elementos capazes de possibilitar um melhor entendimento da contemporaneidade e de nela se atuar com vistas à sua transformação.


			O Brasil do século XIX, especialmente, a partir de 1831, foi palco de acaloradas reivindicações das elites provinciais por maior participação no jogo político do Império. Raimundo Faoro aponta que a inserção das províncias na política, enquanto órgãos autônomos, remontam ao período da independência, quando as Cortes de Lisboa tentaram fragmentar o ‘reino unido’ em um aglomerado de províncias heterogêneas entre si, sem adesão ao poder central do Rio de Janeiro, sob o comando de Dom Pedro I. As províncias hostis à política recolonizadora das Cortes aderiram a um pacto geográfico, combinado entre o Rio de Janeiro (a corte e o interior fluminense), São Paulo e Minas Gerais2. Tal confederação, com hegemonia das províncias do sul, congregou ao comando monarquista, unitário e centralizado, “a faixa que se estende da Bahia a Belém do Pará”. A partir de então, na perspectiva do autor, a política do primeiro reinado consistiu em submeter tais províncias a uma política que sufocou as pressões localistas e liberais3.


			José Murilo de Carvalho também constata que, após a independência, a política no Brasil pautou-se em um regime monárquico, de forte centralização política e administrativa. Para Carvalho, a monarquia foi uma opção consciente da elite brasileira, por acreditar que esse regime seria o único caminho para manutenção da unidade territorial, evitando que a fragmentação e os conflitos que assolavam os países vizinhos colocassem em risco a ordem social escravocrata brasileira4. 


			Segundo esse cientista político, a opção pela centralização pode ser justificada em razão de a elite política ter sido gerada pela política colonial portuguesa, que se caracterizava pela homogeneidade ideológica, forjada, “sobretudo graças ao ensino de direito na Universidade de Coimbra, fundada em 1290”5 e ao seu treinamento no funcionalismo público6. Entretanto, Carvalho ressalta que o espírito de muitos deputados brasileiros, especialmente aqueles que não haviam sido treinados em Portugal tinham um caráter localista7. Dentre os políticos detentores de um espírito localista, o referido autor destaca, como exemplo, o clérigo Diogo Antônio Feijó e frei Joaquim do Amor Divino Caneca. O padre Feijó foi batizado em 1784, em São Paulo. Era filho de pais desconhecidos e exposto na casa do reverendo Fernando Lopes de Carvalho, sendo o mesmo seu padrinho de batismo, juntamente com Maria Gertrudes de Camargo. Ele construíra sua carreira intelectual em Santana do Parnaíba, até ser ordenado presbítero. Após sua ordenação, Feijó transitou por São Paulo, São Carlos e Itu. Nesta última localidade, foi eleito membro da Junta Eleitoral da Província para compor o conjunto dos deputados das Cortes portuguesas8. O caráter de autonomia provincial de Feijó pode ser visto, segundo Carvalho, no seu discurso proferido nas Cortes, em que “afirmou abertamente que as províncias estavam independentes entre si e que os deputados americanos não representavam lá o Brasil, mas suas províncias de origem”9. Já, frei Caneca, um dos líderes da Confederação do Equador – movimento separatista e republicano – que via na dissolução da Constituinte e na Constituição de 1824 uma violação ao pacto constitucional fundante da união das províncias, além de se configurar como resistência à centralização do governo do Rio de Janeiro, era defensor da democracia. No entanto, conforme assinala Mariana dos Santos Ribeiro, há de se ressaltar que o sentido de democracia defendido pelos confederados restringia-se “a uma reivindicação por maior liberdade em relação ao governo central, e por uma autonomia provincial, não se estendendo a abalar os pilares sociais ligados à propriedade”10, uma vez que a sociedade pernambucana era escravista, o que impedia a aplicabilidade imediata das ideias ilustradas no Brasil do século XVIII e XIX11.


			Personagens como o padre Feijó e o frei Caneca engrossaram as fileiras dos resistentes a um governo centralizado no Rio de Janeiro. As reivindicações por mais autonomia provincial consolidaram-se, nas palavras de Carvalho, “em uma versão moderada das reformas”12, com o Ato Adicional de 1834. Esse Ato permitiu a criação das assembleias provinciais, a divisão de rendas entre o governo central e o provincial e a eliminação do Conselho de Estado.


			Entretanto, analisa Carvalho, a autonomia concedida às assembleias provinciais contribuiu para mergulhar o Império na anarquia e no risco de desintegração territorial. Essa situação levou o Partido Conservador a realizar a reforma das leis de descentralização, com redução do poder das assembleias, dos juízes de paz, criação de uma justiça e uma polícia controladas pelo governo central e restabelecimento do Conselho de Estado, colocando fim na experiência que o autor classificou de “republicana e semifederal”13. A maioridade de Dom Pedro II coroou, portanto, a opção centralista como forma de garantir a ordem e a unidade. Assim, a monarquia foi vista como mecanismo eficaz para a manutenção da unidade do país, da ordem social, da escravidão e responsável por arbitrar os conflitos da elite14.


			Para Carvalho, a centralização inaugurada a partir de 1840 era uma centralização política e administrativa. Na política, essa centralização manifestava-se no Poder Moderador, que era livre para nomear e demitir seus ministros, escolher os membros do senado vitalício e nomear os presidentes de província. Já, pelo lado administrativo, a centralização era expressa pelo controle da justiça através do Ministro da Justiça que tinha o poder de nomear e demitir “desde o ministro do Supremo Tribunal de Justiça até o guarda de prisão, em todo o território nacional”15, nomeando oficiais da Guarda Nacional e delegados de polícia, sendo que estes últimos passaram a exercer parte das funções dos juízes de paz16.


			A análise dos fundamentos das reivindicações provinciais feita por Raimundo Faoro difere da apreciação de José Murilo de Carvalho, posto que, para Faoro, as províncias não almejavam “a separação, a autonomia, a desintegração, ao modelo da América espanhola”. A pauta das reivindicações provinciais consistia em melhor e maior participação no poder, mas a Regência não foi capaz de construir um núcleo hegemônico de províncias, já que o provincialismo inaugurado pelo Ato Adicional de 1834 afastava o centro e o município das tomadas de decisões. As províncias tiraram a autonomia administrativa das câmaras municipais e submeteram os presidentes de província – representantes do poder central – às leis editadas pela assembleia provincial17. Portanto, as revoltas regenciais seriam a tradução do anseio das elites regionais por maior integração no comando político, visando aos benefícios da economia local18. 


			Essa autonomia provincial que, na concepção de Faoro, abriu brechas para as reivindicações das elites regionais foi revista no segundo reinado com a retomada da política de centralização por Dom Pedro II. Para o autor, essa política teve dois pilares. O primeiro pilar consistiu no cerceamento do poder das assembleias provinciais em favor do poder legislativo geral, com a perda de suas atribuições autonomistas19. A Lei de interpretação do Ato Adicional foi complementada pela Reforma do Código do Processo Criminal que colocou sob o comando do poder central a polícia e a justiça. Dentro dessa estrutura política centralizadora, as autoridades locais não desapareceram, mas ficaram atreladas ao poder central, o que significa, nas palavras do autor, que “a liberdade – isto é, a autonomia das influências locais – estava morta”20. 


			Diversamente à análise de Faoro sobre a política centralizadora do Segundo Reinado, Miriam Dolhnikoff considerou a política do período conhecido como Regresso Conservador uma negociação do poder local com as forças políticas provinciais, resgatando o protagonismo político das províncias e os diferentes interesses que fizeram parte do jogo político imperial da segunda metade do século XIX. 


			Para Dolhnikoff, a construção do Estado brasileiro, sobretudo na primeira metade do século XIX, foi pautada na tensão entre unidade e autonomia. Porém, a participação das elites, – que ao mesmo tempo que permaneciam atreladas aos interesses do seu lugar de origem, também mantinham compromisso com uma política nacional de manutenção da unidade nacional –, forjou, ao contrário do que afirma Faoro, um protagonismo das elites provinciais na construção do Estado brasileiro. Este protagonismo se fazia visível na participação ativa nas decisões políticas da própria província de origem como também no governo central21. Para a autora, o “arranjo institucional por meio do qual essas elites se acomodaram, ao contar com autonomia significativa para administrar suas províncias e, ao mesmo tempo, obter garantias de participação no governo central através de suas representações na Câmara dos Deputados”, foi essencial para manutenção da unidade de todo o território da América lusitana22.


			Para Dolhnikoff, apesar das reformas conservadoras ocorridas a partir de 1840, prevaleceu no Brasil o projeto federalista, em que a autonomia provincial e o regime representativo combinaram com uma monarquia federativa, garantindo, desse modo, a representatividade para as elites provinciais, o que possibilitou a preservação da unidade nacional23. Segundo a autora, a integridade territorial sempre esteve no horizonte dos liberais brasileiros. Mesmo no auge das reformas liberais, no período regencial, os liberais tiveram o cuidado de manter um delegado do governo geral nas províncias em que o presidente de província era nomeado pelo governo central24. Sendo assim, a autonomia provincial, traduzida na liberdade das assembleias provinciais para decidir sobre as necessidades de cada província, foi articulada a uma figura que congregava as províncias ao poder central, impedindo o esfacelamento da unidade territorial25. Na visão da historiadora, mesmo a revisão conservadora não significou contestação ao pacto federalista instaurado com as reformas liberais, iniciadas a partir da abdicação de Dom Pedro I, em 1831. Os conservadores buscavam corrigir as falhas da organização judiciária, retirando “das Assembleias Provinciais o direito de intervir no funcionamento da magistratura e limitar o poder dos juízes de paz, transferindo suas atribuições para funcionários nomeados pelo governo central”26. Para Miriam, a revisão conservadora consistiu na centralização do aparato judiciário, transferindo para o poder central a nomeação de funcionários para exercer funções de atribuição do governo central, enquanto ficaria reservada ao governo provincial a responsabilidade de decidir sobre os cargos provinciais e municipais, mantendo a autonomia provincial “para legislar sobre empregos cujas funções eram relativas a objetos de competência provincial, como a instrução pública, obras públicas, arrecadação tributária”27. 


			A reforma do Código do Processo Criminal de 1841 criou a figura do delegado, nomeado pelo governo central que seria incumbido do inquérito policial, esvaziando, dessa forma, as funções dos juízes de paz, enquanto a polícia administrativa, responsável pela manutenção da ordem e proteção do patrimônio, continuava sob tutela das Assembleias Provinciais28. Mesmo com a reforma da legislação que regulamentava a organização da Guarda Nacional, em 1850, em que os oficiais deixaram de ser escolhidos em eleições e passaram a ser nomeados pelo presidente de província, a milícia continuava estruturada no âmbito provincial29. Além disso, após a revisão conservadora, a Câmara dos Deputados continuou a ser o espaço de defesa dos interesses provinciais, em âmbito nacional e “cada bancada representava ali não um partido, mas a província que a elegera”30. Observa-se pela análise de Miriam Dolhnikoff que a revisão conservadora iniciada com a Interpretação do Ato Adicional não foi capaz de inibir o protagonismo das elites provinciais na construção do Estado Nacional e manutenção da unidade territorial.


			Essa nova perspectiva historiográfica, marcada pela sustentação da participação ativa das províncias na construção do Estado Nacional pós-reforma conservadora, vem alcançando as análises sobre a participação da província de Minas Gerais na política do Império, refutando perspectivas como a defendida por Francisco Iglésias31, que sustenta a subordinação política da assembleia provincial mineira ao poder central, após as reformas do regresso conservador. Para Iglésias, a “Reforma do Ato Adicional e as “demais leis reacionárias”, expressão do processo “regressista”, criaram o quadro de garantia da ordem e estabilidade do Segundo Reinado”32. Essa ordem foi possível graças à subordinação das pressões provinciais ao governo central do Rio de Janeiro. No caso da província de Minas Gerais, os movimentos de 1833 e 1842, decorrentes do fortalecimento do liberalismo no período regencial, são caracterizados pela falta de consistência e objetividade.


			O movimento de 1833, iniciado na capital Ouro Preto, é classificado pelo autor como o principal movimento mineiro na Regência, apesar de ser um “movimento sem consistência”. Resultante de longas divergências entre liberais e conservadores, expressas nas organizações de sociedades, em matérias de jornais e nas instâncias legislativas, tal movimento teve desfecho no levante militar que na noite de 22 de março libertou presos militares e políticos que engrossaram o grupo dos revoltosos. Segundo Iglésias, os participantes do movimento eram formados, sobretudo, pelo grupo de restauradores que se diziam perseguidos por Bernardo Pereira Vasconcelos, acusado de desejar implantar a República e substituir os servidores públicos por seus partidários e correligionários. Iglésias também enumera como reivindicações do movimento de 1833 as queixas de violência e insatisfação com os impostos sobre a aguardente e a proibição do enterro nas igrejas. Tal movimento chegou ao fim em maio com a restauração da ordem pelo governo provincial com apoio da Guarda Nacional. 


			Entretanto, Wlamir Silva entende que a alcunha de restauradores para classificar os participantes do levante de 1833 foi uma construção de seus opositores, e a definiu “como uma ação realizada por um pequeno contingente de restauradores e desordeiros”33. Dessa forma, segundo Silva, os moderados mineiros estigmatizaram os participantes do movimento de 1833 como defensores da anarquia. Porém, o autor analisa que as proclamações dos revoltosos não apontam para o propósito restaurador, mas para uma “oposição a certas lideranças moderadas [...] acusadas de despotismo, perseguições pessoais, controle dos empregos e fraudes eleitorais”34 e tinham a Regência como a solução para tais problemas. O governo formado pelos rebeldes durante seu período no poder “participou ativamente da implantação do Código e de legislação criminais, oriundos do governo central, assim como buscou fazer-se de instrumento dos decretos da regência”35. Portanto, o governo formado pelos sediciosos de 1833 não se caracteriza em opositor da Regência como diziam os moderadores. A Sedição de 1833 consistiu, segundo Silva, em uma disputa pelos cargos e influências locais com os moderadores, dentro de um contexto, “em que o poder local era reorganizado na perspectiva do poder provincial”36 e não em um movimento restaurador.


			Em consonância com o argumento de Wlamir Silva, o historiador Alexandre Mansur Barata entende que a Sedição de 1833 representou o “dissenso existente entre os diferentes projetos de construção do Estado Nacional Brasileiro”37. Para Barata, a revolta que eclodiu em 22 de março de 1833 teve como pano de fundo o processo de construção do governo provincial, e “o Conselho de Governo configurava em um espaço essencial à solução ou não das demandas dos diferentes setores sociais da província. O que estava em jogo em 1833 era a disputa pelo poder provincial e a sua capacidade de influir nos destinos do jogo”38.


			Observa-se, portanto, que as análises de Wlamir Silva e de Alexandre Mansur Barata se distanciam da análise de Iglesias que classifica a Sedição de 1833 como inconsistente e composta em sua maior parte de militares insatisfeitos com o governo provincial. Em relação ao movimento liberal de 1842, Iglésias o considera o último eco de inquietação dos mineiros contra as medidas conservadoras. O autor elenca como elementos motivadores do movimento a dissolução da Câmara dos deputados composta pela maioria de liberais e o adiamento dos trabalhos da Assembleia Legislativa por três vezes, o que criou o clima para a revolta dos mineiros em apoio à província de São Paulo.


			Assim como o movimento de 1833, que Iglésias classificou como inconsistente, o de 1842 também é analisado pelo autor de maneira negativa. Para ele, os amotinados fizeram marchas e contramarchas sem objetividade, de modo que a nada podia levar, “senão ao desgaste de recursos”.39 Acrescente-a falta de objetividade nas estratégias, a divisão entre os principais líderes do movimento – Teófilo Ottoni e José Feliciano – que não chegavam a um consenso sobre as práticas a serem adotadas no enfrentamento às forças legalistas, promovendo efeito desastroso nos seus correligionários. Após a derrota, os liberais mineiros perceberam que as leis conservadoras eram necessárias à ordem, “cuidando de conservá-las”40. Isso fez com que, no Segundo Reinado, a Província de Minas Grais entrasse em tranquilidade, assim como as demais províncias, “de modo a ficar em sintonia com a política do Império [...] ao compasso uniformizador do governo central”41.


			Diferentemente de Iglésias que analisou a participação da província de Minas Gerais pela ótica da centralização do poder central, enaltecendo uniformidade da Assembleia Legislativa Provincial, alguns estudos recentes mostram outra perspectiva analítica, revelando justamente o contrário, ou seja, a existência de diferentes interesses regionais que refletiram divergências nas discussões parlamentares da província de Minas Gerais.


			Pérola Maria Goldfeder Borges de Castro42 analisa a política e a identidade do território sul-mineiro no arranjo institucional do Império. A pesquisadora defende que Minas Gerais, assim como o Império era “heteróclita”, sendo que a sua “coerência” e “originalidade” consistiam “na combinação das diferenças, na harmonização dos contrastes, na junção dos opostos”.43 Na câmara dos deputados, Pérola Goldfeder identificou que um dos temas recorrentes a respeito da província mineira dizia respeito a sua extensão. Essa temática dividia os deputados mineiros entre os defensores da manutenção da grandeza de Minas Gerais e aqueles que pautavam pela fragmentação do território mineiro. A pesquisadora pontua que os discursos sobre a unidade nacional “frequentemente prolongavam-se em debates acalorados sobre a necessidade de uma nova divisão territorial para o Império”44. A defesa por uma nova divisão territorial do Império tinha como pano de fundo a representatividade política, tendo em vista que território, população e renda eram os principais critérios para definir o número de deputados de cada província. Como Minas Gerais figurava entre as maiores províncias em termos de população e território, a temática sobre a necessidade de nova divisão territorial do Império recai, também, sobre a discussão de divisão da província de Minas Gerais, em uma ou mais províncias. Segundo Castro, alguns parlamentares entendiam que a extensão e a densidade populacional de Minas Gerais eram elementos que poderiam levar à desestabilização do Império em tempos de crises, conforme ocorrera em 1842 com a revolta dos liberais. A esse respeito, a deputação tinha opiniões divergentes. Enquanto alguns eram contrários à divisão do território, outros eram favoráveis, desde que a nova reorganização territorial atendesse aos interesses das elites regionais afetadas45.


			Do ponto de vista econômico, Luiz Fernando Saraiva46 ressalta que é impossível caracterizar Minas Gerais a partir de uma ou duas principais atividades econômicas. O autor reforça que as sub-regiões, que hoje se entende por Minas Gerais, ao longo do século XIX, foi cenário de diversas atividades econômicas com diferenciados graus de interação que culminaram em estruturas sociais distintas. Segundo o pesquisador, a “unidade mineira não correspondeu, de fato nem de direito, em uma unidade política, econômica, social ou ainda cultural”.47 


			Ana Paula Freitas, em sua tese de doutorado, analisou a inserção das elites regionais mineiras na implementação de políticas em nível nacional que tiveram impacto no interesse das províncias, ressaltando também em sua análise a diversidade da bancada parlamentar mineira. Tais políticas apontadas pela autora dizem respeito às modificações nas legislações eleitorais do Império, ocorridas na Lei de 1846 que estabelecia o voto provincial e a Lei de Círculos que estabeleceu o voto distrital.48 A autora deteve suas análises no estudo do perfil dos deputados eleitos entre 1853 e 1863, buscando entender o impacto das mudanças na legislação eleitoral no perfil dos deputados eleitos, comparando-os antes e depois da adoção das reformas eleitorais. A autora analisa, ainda, o perfil dos deputados mineiros e seus interesses no apoio ou rejeição aos projetos regionais que pretendiam dividir Minas Gerais em mais de uma província.49


			Freitas constatou em sua pesquisa que o período de 1850 a 1860 foi marcado por “conflitos, divisões políticas e constante reformulação do perfil dos representantes das províncias no Parlamento brasileiro”.50 A bancada mineira, apesar de constituir a maior bancada, com vinte deputados, e por isso ter um papel decisivo na política imperial, não era um todo homogêneo. Assim como as demais províncias, “enfrentava seus conflitos internos, por ser formada por representantes de província imensa, com os mais diversos interesses”51. Tais interesses diferenciados podem ser expressos nos movimentos das elites locais que reivindicaram a separação da região que representavam da província de Minas Gerais52.


			Apesar de as pesquisas mencionadas problematizarem a diversidade de interesses das elites mineiras que compunham a província de Minas Gerais, entende-se que, acerca do nordeste da província mineira, é necessário ampliar a discussão para além da necessidade da representatividade política e problematizar a constituição dos interesses e as relações comerciais estabelecidas entre o nordeste da então província de Minas Gerais com a província da Bahia e os projetos de colonização e comércio desenvolvidos em meados do século XIX envolvendo as mencionadas regiões e a relação desses elementos com a reivindicação pelo provincialismo da região, constituindo-a em uma única província – a província de Minas Novas.


			O objetivo central deste livro é demonstrar como a expansão do território agrário do município de Minas Novas ocorreu, concomitante aos projetos econômicos de implementação de vias de transporte e comunicação entre o nordeste da província de Minas Gerais, com a reivindicação da elite regional por maior participação no governo central, autonomia legislativa e tributária sobre o território do nordeste de Minas Gerais, o qual estava em expansão, e sua agregação ao sul da província da Bahia. Para tanto, a pretensão inicial foi de analisar as formas de acesso à terra na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, freguesia sede do município de Minas Novas; identificar os principais meios de acesso à terra utilizados pela elite agrária para promoção da concentração fundiária; mapear as áreas de ocupação preferencial da elite agrária; analisar as motivações da elite agrária por ocupar determinadas áreas do município em detrimento de outras; identificar a inserção da elite agrária de Minas Novas nos projetos econômicos de interação comercial do nordeste da província de Minas Gerais com o litoral baiano; e, por fim, compreender a inserção da elite regional do nordeste mineiro, da qual a elite de Minas Novas fazia parte, nas relações de poder no Império e suas reivindicações por maior participação no governo central e autonomia na gerência da região do nordeste de Minas Novas e sul da Bahia que, cada vez mais, estreitavam seus vínculos econômicos e sociais.


			O recorte temporal contempla o período de 1834 a 1857. Esse período foi escolhido por abarcar as primeiras iniciativas do governo provincial em explorar o território adjacente à área leste do município de Minas Novas até a efetiva colonização do referido território, através da ação dos fazendeiros de Minas Novas e da Companhia de Comércio e Navegação do Mucuri que invadiram o território, até então povoado pelos indígenas, com a construção de estradas, criação de gado e plantios agrícolas. Concomitante à expansão territorial do lado leste do município de Minas Novas, o governo baiano adentrou pelo sul do município de Minas Novas, através do Rio Jequitinhonha, construindo estradas e melhorando a navegação do mencionado rio com o objetivo de estreitar e potencializar as relações comerciais entre Minas Novas e a província da Bahia. Todas essas ações geraram uma expectativa de progresso econômico para o município e necessidade de maior domínio sobre o território em expansão, o que instigou a apresentação do projeto de criação da província de Minas Novas na Câmara dos Deputados em 1856, reapresentado e refutado em 1857.


			De acordo com a historiografia, o século XIX foi o momento em que se consolidou a reorganização econômica, na província de Minas Gerais, iniciada ainda no século XVIII, quando ocorreu a redistribuição espacial da população, em razão da diminuição da produção aurífera.53 A intensificação do mercado interno, também iniciada no século XVIII, conforme demonstrado por Cláudia Maria das Graças Chaves, ao analisar o funcionamento do mercado interno da capitania de Minas Gerais,54 trouxe vigor para a região de núcleo de povoação mais antiga que, por sua vez, reinventou-se “pela exploração das atividades econômicas das regiões localizadas na periferia, ou das regiões dos Gerais do norte, das matas do leste e dos campos de cerrado do oeste”55.


			A pecuária foi uma das responsáveis pela remodelagem do espaço econômico da província de Minas. Ângelo Alves Carrara apontou em seus estudos que a criação de gado, concentrada no Vale do Rio São Francisco, no início do século XVIII, tornou-se a atividade econômica primordial no sul de Minas, especialmente, nas freguesias de Pouso Alegre e Pitangui, no século XIX. Outro elemento destacado pelo pesquisador como novidade econômica da pecuária, no século XIX, foi a criação de mulas e asnos nas freguesias de Serro e Mato Dentro e na região onde, posteriormente, estariam os municípios de Uberaba, Patrocínio e Frutal. Essas transformações econômicas na pecuária mineira, de acordo com Carrara, estavam articuladas com a expansão da cafeicultura em São Paulo e com a praça mercantil do Rio de Janeiro56. O Rio de Janeiro, notadamente a partir de 1808, configurou-se como importante mercado consumidor para os produtos exportados pela província de Minas Gerais57. A diversificação econômica presente nas unidades produtivas, desde meados do século XVIII, consolidou-se na primeira metade do XIX, e grande parte daquilo que se produzia em Minas Gerais passou a ser destinado ao Rio de Janeiro, conforme argumenta Carla Carvalho de Almeida58.


			A intensificação do mercado interno mineiro foi acompanhada de mudanças na configuração da população da província de Minas Gerais. Segundo Clotilde Andrade Paiva e Mário Marcos Sampaio Rodarte, a população de Minas, em 1830, era composta por 848.177 habitantes – 572.099 livres e 276.098 escravos59. No intervalo de quarenta anos, a população mineira teve um crescimento anual de 2,3%, chegando a um montante de 2.083.545 habitantes em 187260. Os autores apontam que a população cresceu com mais intensidade na periferia da província, ou seja, nas regiões leste e oeste, em virtude, nas palavras dos pesquisadores, das “condições favoráveis do crescimento natural, associado à migração em direção à fronteira”61, situação em que Minas Novas estava inserida. O Sertão do Rio Doce e Minas Novas que, em 1830, contavam com 55.272 habitantes livres e 17.207 escravos, contabilizando um total de 72.479 habitantes – o que representava 8,5% da população da província62 –, em 1872, tiveram um crescimento que elevou esse número para 212.147 habitantes – 191.068 livres e 21.079 escravos. Isso representava 10,2% do total de habitantes da província de Minas Gerais, situação que colocava Minas Novas como a quarta região com maior número de habitantes em 187263, de modo que, se em 1830 havia em Minas Novas e Sertão do Rio Doce um povoamento que pode ser considerado incipiente; em 1872, atingiu um crescimento anual de 2,7%, como mostram Paiva e Rodarte.64 Os autores atribuem esse crescimento ao dinamismo econômico das relações estabelecidas com a Bahia. Dos termos da região norte da província de Minas Gerais que mantinham relações comerciais com a Bahia, no século XIX, Minas Novas assumiu uma posição de destaque, especialmente com o sul da Bahia.


			Entre 1839-1854, de acordo com os cálculos de Restitutti, as exportações mineiras eram compostas por “café (22,8%), bovinos e derivados (19,4%), suínos e derivados (15,5%), ouro (18,4%), diamantes (9,3%), fumo e derivados (7,6%), algodão e derivados (4,3%), entre outros (2,6%)” 65. Minas Novas era a região que apresentava maior participação nas exportações do norte da província de Minas Gerais, entre 1815 e 1884.66 Contribuiu com 1.484 t do algodão exportado, entre 1818 e 1819, equivalentes a 8% do produto exportado por Minas Gerais, além de outras 117,5 t67 destinadas ao mercado consumidor da província da Bahia e à praça comercial do Rio de Janeiro.


			O crescimento populacional, juntamente com as oportunidades de comércio com vistas ao abastecimento do consumo local, mercado interno e interprovincial, gerava constantemente demandas por maiores porções de terras agricultáveis e propícias à criação de gado. Essa demanda era decorrente do fato de que não se fazia uso de tecnologias avançadas e se praticava uma pecuária e agricultura extensivas. Os naturalistas Spix e Martius, em visita a Minas Novas, em 1818, descreveram com detalhes o ritual de preparação da terra para o plantio. De acordo com os viajantes, inicialmente, limpava-se a terra pelo uso da queimada. Com dois ou três anos, o solo já estava esgotado, o que requeria seu abandono por cerca de dez a doze anos, quando, então, formava-se uma capoeira68 e o ciclo recomeçava. Essa técnica rudimentar implicava necessidade de grandes extensões de terra para a prática da agricultura – cerca de oito léguas quadradas para cultivar gêneros como fumo, feijão, mandioca, milho e algodão69.


			Ao lado da prática da agricultura extensiva, havia também o conflito entre agricultores e criadores de gado que disputavam espaço para a produção. Em abril de 1833, a Câmara de Minas Novas aprovou, em seu código de posturas, um aditamento que proibia os pecuaristas de criar gado vacum ou cavalar soltos, sem a presença de pastor, “aquém do Rio Jequitinhonha”, ou seja, nas proximidades do centro urbano da freguesia de São Pedro do Fanado. Essa medida beneficiava os agricultores que reclamavam dos prejuízos causados pela invasão do gado em suas roças. Segundo Saint-Hilaire, o gado era prejudicial, principalmente, aos produtores de algodão, pois apreciava as folhas do algodoeiro e, também, pelo fato de, ao se encostarem nos caules, jogarem ao chão os flocos de algodão já maduros, tendo rápido acesso a eles70.


			Essa postura acarretou severas críticas dos criadores de gado à câmara dos vereadores, conforme comprovado em um ofício, assinado por centenas de criadores, enviado à Câmara de Minas Novas em dezembro de 1833. No ofício, os produtores alegavam que a proibição em relação à criação de gado resultava em prejuízos aos pecuaristas, por obrigá-los a investir em cercamentos, além de ter instigado a prática, entre os agricultores, de matar o gado que invadia suas culturas. Os criadores de gado argumentavam favoravelmente à pecuária, alegando que a criação de gado vacum, muar e equídeo era uma tradição, desde os tempos de origem do município de Minas Novas, e era significativa a contribuição com os impostos aos cofres públicos através da exportação da produção para a Bahia. Esclareciam, ainda, que, naquele município, a criação de gado era realizada em fazendas que distavam cerca de oito a doze léguas do centro mais povoado do município onde se praticava a agricultura.71


			Apesar da contestação dos criadores de gado que se manifestaram por meio da assinatura do referido ofício, manteve-se a proibição de se criar gado solto na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas. Na lei número vinte e seis, Antônio Paulino Limpo de Abreu, vice-presidente da província de Minas Gerais, decretou: 


			[...] ninguém poderá criar gado vacum no termo de Minas Novas aquém do Rio Jequitinhonha, senão em terras próprias, ou nas de quem para isso obtiver faculdade, sendo além disso obrigado a cercá-las, ou a pôr tantos pastores, quantos sejam necessários para evitar que o gado passe para os terrenos alheios.72


			Ainda, segundo a lei, estariam isentos de tais obrigações aqueles produtores que possuíssem terrenos em lugares onde o gado não causasse danos à agricultura, situação que ficaria sob a responsabilidade de fiscalização da câmara municipal.73


			Havia, portanto, uma situação comum à agricultura e à pecuária em Minas Novas: a necessidade de novas terras para produção. A hipótese deste livro é de que, na primeira década do século XIX, a elite agrária da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, em face das demandas por maior expansão territorial, tenha organizado a distribuição da terra visando à manutenção e crescimento do seu poder econômico e agrário. Para comprovação dessa hipótese, foi selecionado, como recorte temporal de estudo, o período de 1834 a 1857, que se justifica por abarcar o período de expansão da fronteira agrícola do termo de Minas Novas, especialmente da fronteira da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas. Além disso, o período de discussão e instalação da Lei de Terras de 1850 permite discutir a distribuição da terra em Minas Novas, no contexto em que o governo imperial buscava regulamentar o acesso a terra no Império. Portanto, busca-se analisar a expansão territorial na região leste da freguesia de São Pedro do Fanado – freguesia cabeça do termo de Minas Novas – correlacionando-a com o processo de construção de vias de construção de canais fluviais no município de Minas Novas e sua relação com a disputa de poder junto ao governo central para a construção de um território composto pelas Comarcas mineiras do Jequitinhonha, Serro, São Francisco e pelas Comarcas baianas de Porto Seguro e Caravelas com a denominação de Província de Minas Novas. Para isso, procura-se entender a transformação e construção do espaço constituído pela freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, por ser freguesia cabeça do município e por ser fronteiriça à Mata Atlântica, área para onde ocorreu a expansão territorial na segunda metade do século XIX. No intuito de demonstrar esse espaço em transformação, tomaram-se como base as seguintes questões: quais eram as formas de acesso a terra na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, na primeira metade do século XIX? De que forma a terra estava distribuída na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas? De que maneira se deu o acesso à terra na região de fronteira da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas? Havia concentração fundiária na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas? Em caso positivo, quais estratégias foram utilizadas pelos proprietários de terra para a concentração fundiária? Em quais áreas da freguesia de São Pedro do Fanado existiam os maiores índices de concentração fundiária? Quais as implicações da exploração das terras situadas na fronteira da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas para a reorganização territorial do termo de Minas Novas? Quais as relações dos fazendeiros da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas com os projetos econômicos de construção de estradas e navegação fluvial em curso, no município de Minas Novas? Qual a relação dos projetos econômicos em curso no município de Minas Novas com a transformação territorial do referido município? Quais as relações estabelecidas entre o norte mineiro e a Bahia e suas implicações na constituição de uma nova unidade territorial?


			As respostas a tais questões poderão contribuir para o entendimento da conformação do território que se conhece atualmente como nordeste mineiro, elucidando as suas convergências econômicas, sociais e políticas com o sul da Bahia, em um contexto em que se pretendia a conformação do nordeste mineiro com o sul baiano em uma província administrativamente autônoma em relação às províncias da Bahia e de Minas Gerais.


			Fontes e metodologia da pesquisa


			Neste estudo, conta-se com um corpo documental diversificado. Dentre as fontes centrais do trabalho, encontram-se os Registros Paroquiais de Terra (RPTs)74, produzidos entre 1855 a 1857, seguindo as determinações do artigo 92 do decreto de janeiro de 1854. Este artigo determinava que os registros deveriam ser lavrados até junho de 185775. Do total de 821 RPTs da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, 203 (24,72%) foram lavrados em 1855; 615 (74,9%) em 1856; e apenas três (0,36%) em 1857. O primeiro registro data de 09 de março de 1855 e o último, de 21 de abril de 1857. A discussão dos RPTs é complementada com dados dos inventários post mortem, produzidos na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas. As informações dessa documentação foram integrados por outros elementos de fontes de natureza diversa como o mapa de autoria de João José da Silva Teodoro, datado de 184776, relatos de viajantes, relatórios de presidente de província de Minas Gerais e da Bahia (1837-1857), ofícios da câmara de vereadores de Minas Novas, encaminhados ao governo da província de Minas Gerais, memórias e corografias sobre o município de Minas Novas, Anais da Câmara dos Deputados (1854-1857), relatórios e ofícios produzidas pela Companhia de Comércio e Navegação do Mucuri de autoria de Teófilo Benedito Ottoni e engenheiros da Companhia, relatórios produzidos pelo engenheiro Inocêncio Veloso Pederneiras durante a exploração do Rio Jequitinhonha entre os anos de 1852-1854, requerimentos de fazendeiros de Minas Novas ao Governo Geral e Atas da Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais.


			Para se chegar à constituição do corpo documental de uma pesquisa, nem sempre os caminhos percorridos são retilíneos e a trajetória célere. Foram diversas as instituições pesquisadas para o recolhimento do rol de fontes. No Arquivo Público Mineiro, autorizaram, para este estudo, o acesso aos RPTs, às atas da Assembleia Legislativa Provincial, aos despachos e ofícios da Câmara de Minas Novas, às correspondências trocadas entre o governo da Província de Minas Gerais com o governo da Província da Bahia, possibilitando o acesso às informações sobre a ação conjunta dos dois governos na melhoria da navegação do Rio Jequitinhonha e construção de estradas e melhoria das já existentes, abrangendo, portanto, as terras mineiras e baianas cortadas pelo Jequitinhonha. Na Biblioteca Nacional, foi possível o acesso à requerimentos de fazendeiros do município de Minas Novas ao governo Imperial solicitando permissão para colonização dos indígenas habitantes no município e solicitação de pagamento por atividades desempenhadas na condição de professor do município. Consulta ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro possibilitou o acesso a relatos de funcionários do governo provincial que percorreram o município de Minas Novas e a análise das potencialidades de navegação e de exploração agrícola das terras do município, bem como o conhecimento da biografia de José Eloy Ottoni, personalidade que no início do século XIX residiu e lecionou na cidade de Minas Novas, constituindo descendentes que posteriormente tiveram papel relevante na política local e no processo de ampliação da fronteira agrícola na direção leste da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas – principal freguesia do município de Minas Novas – e na colonização dos indígenas locais. 


			Além disso, foi realizada uma jornada pelas cidades do Vale do Jequitinhonha – região resultante do antigo município de Minas Novas, elegendo-se as cidades que no século XIX comportavam centros comerciais e administrativos do município. Visitou-se a cidade de Araçuaí com pesquisa na sede da diocese, nos cartórios locais e, também, pessoas da cidade consideradas pelos moradores como “guardiões da memória local”. Em Araçuaí, houve acolhida calorosa de seus habitantes embora não fosse obtido nenhum documento que pudesse auxiliar nesta pesquisa. A justificativa para a ausência de documentos que remontam ao século XIX e início do século XX é a de que houve na cidade uma enchente, no ano de 1979, quando parte da cidade foi inundada tendo sido essa documentação destruída pelas águas77. O percurso contemplou as cidades Berilo, com pesquisa na paróquia local, e Chapada do Norte. Também em Chapada do Norte não houve êxito no acesso aos arquivos da prefeitura, sob alegação de que a documentação existente estava sob condições precárias de manuseio e, por isso, inacessível ao público. O maior tempo dispensado à pesquisa documental na região do antigo termo de Minas Novas ocorreu na própria cidade de Minas Novas. 


			A estada em Minas Novas perdurou por cerca de nove meses. No primeiro mês, residindo em Minas Novas, o trabalho foi árduo, extremamente caótico e angustiante na procura da documentação para a pesquisa. O primeiro contato foi com a secretaria de cultura da prefeitura. Por pesquisa prévia, era conhecida a existência de um acervo documental sob custódia da prefeitura que possivelmente contemplaria o recorte temporal da pesquisa. Entretanto, ao chegar à cidade, a pesquisadora foi informada pelo secretário de cultura de que a documentação existente já se encontrava encaixotada para higienização e restauração, por meio de um convênio estabelecido entre a prefeitura de Minas Novas e Universidade Federal do Vale do Jequitinhonha e Mucuri e Universidade Federal de Juiz de Fora. Como a documentação já se encontrava armazenada aguardando apenas o transporte para a cidade de Diamantina, lócus do processo de restauração, inviabilizou-se a consulta à referida documentação. 


			Diante dessa situação, ampliou-se a busca para os cartórios locais e em visitas aos memorialistas de Minas Novas. A partir de conversas com um antigo pároco da cidade de Minas Novas, foi possível o contato com algumas pessoas da referida cidade, que abriram as portas da comunidade local. No cartório de registro civil de Minas Novas, por meio da funcionária Piedade, foi possível analisar todos os livros de registro de batismo e casamento do século XIX. Entretanto, os livros conservados no cartório abarcavam apenas os anos de 1890 a 1897. Mesmo não contemplando o período previsto para esta pesquisa, cuidou-se de fotografar a documentação gentilmente disponibilizada para utilização em pesquisas vindouras e como forma de manutenção do registro da documentação, visto que os originais estão em processo de deterioração. 


			No Cartório de imóveis rurais, foi dada a trágica notícia de que os livros mais antigos do cartório datavam de 1930, sendo que os anteriores foram supostamente queimados pela esposa de um antigo funcionário do cartório. Nos cartórios de Primeiro e Segundo Ofício, informaram, simplesmente, que não havia documentação do século XIX. Na paróquia de Minas Novas, foi utilizado esse argumento de não existência de documentação anterior ao século XX. Segundo o pároco local, toda a documentação fora encaminhada para a diocese de Araçuaí e perdida na já citada enchente de 1979.


			A partir dessas negativas, o destino da busca conduziu ao Fórum da cidade. Após as tramitações burocráticas e certo tempo de espera, o juiz local permitiu acesso aos inventários post mortem armazenados em uma pequena sala no segundo piso do Fórum. A estada da pesquisadora no fórum era restrita ao período da tarde, nos dias em que não havia audiência, pois, a permanência naquelas dependências, por determinação do juiz, deveria ser acompanhada pelo segurança do edifício. Foram disponibilizadas 250 caixas de arquivo para pesquisa. Há de se informar que não havia identificação do conteúdo das caixas, exceto em algumas poucas em que constava o registro do ano, mas essa informação também era equivocada e não correspondia ao período da documentação existente na referida caixa. A documentação do século XIX encontrava-se mesclada com processos litigiosos do século XX. Após a abertura de todas as caixas e separação dos documentos por década, foi possível fotografar 128 inventários post mortem para o período de 1806 a 1893. Contudo, tais inventários eram originários de diferentes freguesias do antigo termo de Minas Novas. Apenas 27 dos inventários coletados correspondiam aos residentes da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, no período de 1830-1859, os quais foram utilizados nesta pesquisa. Vale mencionar que há no fórum de Minas Novas um local, denominado pelos funcionários de sala das armas, em que se encontram armazenados documentos do século XIX, entretanto, não foi permitido acesso ao referido local, por ser o depósito de armas.


			As tardes de pesquisa no fórum de Minas Novas foram intercaladas com manhãs de visitas aos memorialistas, pesquisadores e moradores mais antigos da cidade. Essas incursões na comunidade local foram feitas com o objetivo de ‘garimpar’ alguma documentação que fosse útil. Os diversos cafés, almoços e conversas foram permeados pela escuta das histórias das festas do Rosário, dos bailes de início do século XX e por fotos das personalidades políticas de Minas Novas. Apenas um morador local forneceu uma cópia do livro de notas do cartório de Segundo Ofício, datada de 1851-1856, sob a promessa de que não seria divulgada a identidade dele.


			Portanto, a documentação disposta de forma serial foi constituída apenas dos RPTs que foram de suma importância para a análise da ocupação, apropriação da terra e concentração fundiária da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas. Pelo cruzamento com ofícios de fazendeiros de Minas Novas, relatos da Câmara de vereadores de Minas Novas sobre a situação da freguesia e conflitos entre fazendeiros e os indígenas locais, assim como relatos de estudiosos que percorreram a freguesia em foco, na primeira metade do XIX, foi possível perceber e analisar o avanço da fronteira agrícola da freguesia na primeira metade do século XIX.


			Para conduzir a análise sobre a distribuição de terras na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, pautou-se, neste estudo, na metodologia da história agrária. Tomou-se como base, sobretudo, o estudo de Emmanuel Le Roy Ladurie sobre os agricultores do Languedoc. Neste estudo, o autor relata que seu objetivo inicial consistia no estudo das origens do capitalismo no meio rural do Laguedoc. Entretanto, com o avanço de sua imersão nas fontes, o autor pôde perceber movimentos de oscilação da estrutura agrária que consistia em um primeiro momento de esfacelamento da terra, com aumento do número de proprietários e diminuição da área média por proprietário. Esse movimento era seguido da fase de concentração fundiária que, por sua vez, não era definitiva nem irreversível, pois, “de novo o parcelamento reafirmava os seus direitos, de novo inchava o efetivo dos titulares do solo”78. Conforme palavras de Ladurie, esse fenômeno de alternância entre o parcelamento de terras ao longo das gerações e a concentração fundiária, desvendou, aos seus olhos, as mudanças da estrutura social ao longo dos séculos, possibilitando a análise da extensa duração da história rural. Dessa maneira, os estudos de Ladurie sobre o mundo agrário do Languedoc assentam-se em categorias de longa e breve duração, assemelhando-se metodologicamente aos de Fernand Braudel.


			Fernand Braudel e Emmanuel Le Roy Ladurie fazem parte de um grupo de pesquisadores que nos anos de 1950 começaram a ampliar estudos sobre história social e econômica, produzindo renovação metodológica, privilegiando uma história quantitativa, causando alterações na forma como o historiador até então encarava o tempo histórico, ou seja, o historiador passou a focar sua atenção para o tempo de longa duração. O interesse pela história que Braudel intitula de tradicional, assentada no estudo dos grandes acontecimentos, cedeu espaço para o estudo das variações dos preços, para a progressão demográfica, o movimento dos salários, as variações das taxas de lucros para a produção e circulação dos produtos79. Dessa forma, os historiadores passaram a ter como objeto de análise as estruturas sociais. Braudel define estrutura como “uma realidade que o tempo demora a desgastar e a transportar”80. O autor argumenta ainda que


			[...] certas estruturas são dotadas de uma vida tão longa que se convertem em elementos estáveis de uma infinidade de gerações: obstruem a história, entorpecem-na e, portanto, determinam o seu decorrer. Em argumentação semelhante, Ladurie menciona que seu interesse em estudar os camponeses do Languedoc assenta-se na análise das variáveis de longa tendência que o autor define como aquelas que estão sujeitas a inflexões duradouras e a movimentos seculares,81


			como a população, a produção, o produto regional, os preços, a renda, a dízima, o fisco, a usura, o lucro e os salários. Junto a essas categorias, o autor buscou situar o próprio homem, ou seja, os camponeses do Languedoc e os seus grupos sociais, considerando ainda a religião, o folclore e as revoltas agrárias. Isso significa que, por meio da análise das estruturas agrárias, Ladurie insere o estudo do camponês – aquele que é caracterizado pela policultura e pelo autoconsumo familiar – lançando luz sobre as relações patriarcais e estabelecimento das grandes linhagens e modificações na demografia, na mão de obra, nos salários e suas relações com a paisagem rural, com as formas de exploração da terra, com as técnicas, com a produção e com as modificações na dieta da época. A partir do uso de documentos locais, Ladurie realiza uma história total da vida agrária no Languedoc, nos séculos XI ao XVIII, sem perder de vista o tempo breve “da irregularidade das colheitas e os caprichos da oferta”82, com enfoque regional. 


			A interface da história com a geografia em estudos de história agrária, torna-se fundamental. Conforme Braudel argumenta, a realidade geográfica constitui limite que se impõe aos homens, do qual ele não está livre para furtar-se ao relacionamento com o espaço geográfico onde vive. Nas palavras do autor, “o homem é prisioneiro desde há séculos dos climas, das vegetações, das populações animais, das culturas, de um equilíbrio lentamente construído de que não se pode separar nem correr o risco de voltar a pôr tudo em causa”83. A proposta de análise do mundo rural, buscando problematizar a ação humana em interface com o espaço com o qual ocupa, serviu como âncora metodológica para esta obra. 


			Não se pretendeu realizar uma história total da vida agrária de Minas Novas, mas inspirou-se no trabalho realizado por Ladurie, buscando privilegiar a análise das estruturas agrárias e a ação humana na reordenação espacial do município de Minas Novas entre os anos de 1834 a 1857, ou seja, realizar um estudo agrário com enfoque regional. 


			Conforme argumenta Maria Yeda Linhares, a história agrária surgiu no século XX, oriunda do encontro da geografia humana com a história. De um lado, estava o historiador, preocupado em entender a ação humana ao longo do tempo e, do outro lado, o geógrafo, que buscava analisar a relação do homem com o meio físico.84 A agricultura, portanto, por ser a atividade que, ao longo do tempo, constituiu a principal atividade de agregação de homens e mulheres, tornou-se objeto de interesse comum aos historiadores e geógrafos que buscavam problematizar a ação humana e o espaço ao longo do tempo. As novas abordagens, “centradas no estudo das estruturas e paisagens agrárias, bem como a organização do espaço rural”, desenvolveram-se “no plano da história regional e local”.85 A história da agricultura, segundo a autora, “combina o trabalho, a terra e a tecnologia, segundo condições sociais específicas”. Por isso, a análise histórica deve contemplar o sistema socioeconômico, as condições de acesso a terra, as normas jurídicas de propriedade, o meio geográfico, as condições de uso da terra, o perfil demográfico, profissional e as hierarquias sociais86. Para esses objetivos, o enfoque regional é o mais apropriado, conforme ensina Ciro Flamarion Cardoso, por permitir “perceber uma realidade bastante mais complexa que as médias que constituem os dados agregados ocultam”87. O enfoque regional possibilita, portanto, problematizar a ação do homem no tempo sem perder de vista sua relação com o espaço.


			Este livro está dividido em quatro capítulos. No primeiro capítulo, é feita uma apresentação da freguesia, buscando-se analisar a produção econômica e as relações sociais, comerciais e administrativas estabelecidas entre a freguesia de São Pedro e a então província da Bahia e com outras regiões da província de Minas Gerais. Nesse capítulo, o intuito da pesquisadora foi analisar a região de Minas Novas como uma região que ao longo da sua história esteve economicamente e socialmente muito mais próxima da província da Bahia que das demais regiões da província de Minas Gerais. Essa ligação identitária e comercial remonta ao século XVIII, quando as “minas novas” do ouro foram descobertas e sua administração ficou sob a responsabilidade do Bispado e da Capitania da Bahia. A base documental que dá suporte ao primeiro capítulo consiste em relatos de viajantes do século XIX que visitaram o termo de Minas Novas, de notas corográficas sobre a região, relatórios de presidente da província de Minas Gerais e da Bahia e de inventários post mortem dos produtores rurais da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas. 


			No segundo capítulo, inicia-se a análise sobre a estrutura fundiária da freguesia de São Pedro. Com base nos RPTs, foram identificadas as formas de acesso a terra na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, as quais consistiram em arrematação, compra, herança, posse, dádiva, doação, dote e a combinação dessas categorias entre si, resultando em propriedades adquiridas por arrematação-herança; compra dádiva; compra-dote; compra-herança; compra-herança-dádiva, compra-posse; compra-herança-posse; barganha-compra; barganha-posse; compra; dádiva-posse; doação-compra e posse-herança. A partir da hidrografia da freguesia de São Pedro como ponto de referência, fez-se um mapeamento das áreas das freguesias em que tais propriedades estavam localizadas, o que permitiu dividir a freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas em três regiões – uma de colonização antiga com predomínio de terras oriundas da compra combinada a elementos de transmissão da terra intrafamiliar como a herança, doação e o dote, com localização próxima ao centro urbano da freguesia, ou seja, nas proximidades da cidade de Minas Novas. Outra região que foi classificada de intermediária, marcada pela transição do mercado de terras para a posse. E, por fim, uma região com predomínio de posse da terra, situada na região de expansão da fronteira agrícola da freguesia que diz respeito à região de colonização efetivada a partir de 1847.


			Após a análise das formas de acesso a terra, torna-se fundamental entender o modo como foi viabilizado e de que maneira as formas de acesso a terra contribuíram para ampliação dos domínios e da concentração fundiária. Portanto, no terceiro capítulo, a discussão se pauta na distribuição da terra na freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas. Busca-se, usando-se os dados dos RPTs, mostrar a relação entre as formas de acesso a terra e a concentração fundiária, predominante, sobretudo, na região de expansão da fronteira agrícola da freguesia. 


			Essa expansão territorial foi acompanhada de maior inserção da elite regional do nordeste de Minas na câmara dos deputados e, paralelo à exploração econômica do nordeste da província, com centro no município de Minas Novas, materializada na construção de canais de comunicação e comércio nos rios Mucuri e Jequitinhonha – principais rios que atravessavam o então município de Minas Novas – donde emergiram as reivindicações por nova regionalização do nordeste mineiro e sul baiano com a apresentação de um projeto de criação da província de Minas Novas na câmara dos deputados. Nota-se que a proposição dessa nova província agregava interesses comerciais advindos dos projetos de transporte e comércio entre o nordeste mineiro e o sul da Bahia, sendo também motivada pelos vínculos econômicos, administrativos e identitários que remontam ao século XVIII, quando as “Minas Novas”, por ordem do Governo Geral, foram vinculadas à capitania da Bahia. 


			No quarto capítulo, portanto, contempla-se a análise da inserção de famílias de grandes fazendeiros e políticos locais nos projetos de interesse provincial e imperial de abertura de vias de comunicação e transporte, o que aponta, especialmente, para o interesse econômico local da exploração do território adjacente à freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas. O interesse pela exploração e controle de poder sobre esta área em exploração levou a elite local a apresentar ao governo central o mencionado projeto de criação da província de Minas Novas. Ao discutir o projeto de criação da nova província também se analisa, neste capítulo, o impacto das atividades de expansão territorial e econômica locais, na projeção de possível independência legislativa do termo de Minas Novas, em relação à província de Minas Gerais, traduzido na defesa política do projeto de criação da província de Minas Novas, que teria sede administrativa, caso fosse aprovado, na cidade de Minas Novas. Nesse capítulo, a autora buscou evidenciar os principais argumentos que fundamentaram a defesa do referido projeto no Parlamento brasileiro pelos deputados Paula da Fonseca e Joaquim César, ambos naturais do nordeste mineiro, sendo o primeiro oriundo do Serro e o segundo da cidade de Minas Novas. Como questão de fundo à defesa da criação da província de Minas Novas, estava a reivindicação da elite de Minas Novas, por dominar não apenas territorialmente as terras que eram disponibilizadas com a expulsão do indígena e tracejadas por estradas carroçáveis, mas, também, apropriar-se de forma tributária e legislativa de uma região marcada por intensa relação entre mineiros e baianos. Esse intercâmbio não se restringia apenas às relações comerciais e sociais, mas tinha marcas administrativas da capitania e posterior província da Bahia, conforme ficou evidenciado pelas ações dos presidentes de província da Bahia que investiram na limpeza do Rio Jequitinhonha e Pardo, com vistas a uma melhor navegação do rio e à construção de estradas que acompanhavam o leito desses rios com o intuito de ligar antigas áreas desmembradas da Bahia no século XVIII. Se pelo Jequitinhonha os munícipes de Minas Novas relacionavam-se com os baianos, desde o século XVIII, tais relações foram ainda mais aproximadas na segunda metade do século XIX, quando a lentidão dos transportes foi esmaecida pela exploração das terras do Sertão do Leste e navegação a vapor das águas do Mucuri. Portanto, compreende-se que, no século XIX, a área do Mucuri não pode ser entendida como região independente de Minas Novas. O seu vínculo ao município de Minas Novas, para além do administrativo, estava marcado pela relação social e econômica dos minas-novenses que adentraram aquelas terras e fizeram do Mucuri uma expansão de suas propriedades e atividades agrícolas, rumo ao sul da Bahia. Assim sendo, defende-se ao longo deste estudo que o município de Minas Novas, o nascente território do Mucuri juntamente com o litoral sul baiano, conformava um complexo regional, marcado por transações sociais, econômicas e territoriais. 
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			Capítulo 1: A construção espacial do termo de Minas Novas: da província da Bahia à província de Minas Gerais


			1. Minas Novas na regionalização da província de Minas Gerais


			Como bem disse o escritor Guimarães Rosa, “Minas são muitas”. É justamente a análise destas muitas “Minas” que se busca problematizar neste capítulo, a fim de situar o objeto deste estudo que é a freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas, sede do município de Minas Novas, no século XIX.


			Conforme assinalado na introdução, Minas Gerais não se constituiu ao longo do século XIX como um todo homogêneo. A diversidade econômica, diversidade de interesses políticos não possibilita entender a província de Minas Gerais como uma unidade. Isso exige que, ao se debruçar nas Minas Gerais do século XIX, o estudioso se veja desafiado a considerar as diversas Minas existentes, ao mesmo tempo que não há consenso acerca da divisão das diferentes regionalizações para a província de Minas Gerais. A historiografia tem dado diferentes interpretações para compreender a diversidade e complexidade política, econômica e social da província de Minas Gerais que, apesar de todas as propostas separatistas ao longo do século XIX manteve-se indivisível. Laird Bergad em estudo sobre a economia e a demografia escrava optou por demonstrar a diversidade econômica e social da província seguindo as divisões administrativas das comarcas. O autor dividiu Minas Gerais em quatro regiões para o período de 1808: comarca de Sabará, Rio das Mortes, Vila Rica e Serro Frio.88 Mediante as redivisões administrativas da província, o autor apresentou para o período de 1821 cinco regiões: Paracatu, Sabará, Rio das Mortes, Vila Rica e Serro Frio.89 Em razão do acréscimo e supressões administrativas, o mapa construído por Bergad para Minas Gerais de 1833 apresentou um emaranhado maior de comarcas, a saber: São Francisco, Jequitinhonha, Serro, Ouro Preto, Paraibuna, Rio das Mortes, Sapucaí, Rio das Velhas e Paracatu.90 Em 1854, à regionalização administrativa de Minas foram acrescentadas as comarcas de Piracicava, Muriaé, Baependi, Jaguari, Rio Verde, Rio Grande, Indaiá, Paranaíba e Paraná.91 Por fim, o último mapa construído por Bergad, pontuando as comarcas de Minas Gerais refere-se ao ano de 1868. Naquele ano, o território mineiro estava dividido em vinte e duas comarcas: Paraná, Paranaíba, Paracatu, São Francisco, Jequitaí, Rio das Velhas, Indaiá, Rio Grande, Sapucaí, Jaguari, Baependi, Rio das Mortes, Pará, Sabará, Ouro Preto, Paraibuna, Pomba, Muriaé, Piracicava, Serro, Jequitinhonha e Rio Pardo.92 


			Já Clotilde de Andrade Paiva, com o intuito de evidenciar as distinções econômicas, optou por construir uma regionalização, tomando como referência as atividades econômicas realizadas nas diferentes partes da província mineira. Através das listas nominativas de habitantes, elaboradas em 1831-1832 e dos relatos de viajantes que percorreram Minas Gerais na primeira metade do século XIX, Paiva propõe a regionalização da província de Minas Gerais em dezoito unidades espaciais. Ao analisar a economia mineira na primeira metade do século XIX, a autora defende a existência da diversidade produtiva. Segundo ela, a “referência a vários tipos de estabelecimentos: fábricas (de aguardente, de ferro, de chapéus, de fumo, de lã, de louças etc.); fazendas de criação, lavoura ou ambos; engenhos (de cana, de serrar); [...] isto é, uma multiplicidade de unidades produtivas e profissionais diferenciadas que apontam na mesma direção”.93 Essas atividades denotam a existência de diversificação e dinamismo na economia mineira nas primeiras décadas do século XIX, “em que diferentes atividades agropecuárias e de transformação coexistiram com a mineração”.94 


			As dezoito unidades espaciais propostas por Paiva são: Extremo Noroeste, Vale do Alto Médio São Francisco, Minas Novas, Paracatu, Sertão, Sertão do Alto São Francisco, Médio Baixo Rio das Velhas, Sertão do Rio Doce, Triângulo, Araxá, Intermediária de Pitangui-Tamanduá, Diamantina, Mineradora Central Oeste, Mineradora Central Leste, Mata, Sudeste, Sul Central e Sudoeste.95 A autora reuniu essas dezoito unidades espaciais em três grupos, tomando por referência os níveis de desenvolvimento econômico, classificando-as em maior, médio e menor desenvolvimento.96 


			Para medir o nível de desenvolvimento de cada região, a pesquisadora considerou as seguintes variáveis: tamanho da população, condição social dos habitantes, composição por sexos, cor-origem, idade, posse de escravos e ocupação.97 A partir dessas variáveis, Paiva identificou que as regiões Sudeste, Mineradora Central Oeste, Diamantina e Intermediária de Pitangui-Tamanduá constituem o grupo com maior desenvolvimento. A região Sudeste destacou-se pela atividade comercial-exportadora de produtos agropecuários para o Rio de Janeiro. Além disso, era a região de entreposto comercial, em que São João Del Rei constituía o aglomerado urbano, onde se comercializavam víveres oriundos da região Intermediária de Pitangui-Tamanduá e de Minas Novas. Tais mercadorias eram destinadas ao comércio do Rio de Janeiro. 


			A região Mineradora Central Oeste exportava para o Rio de Janeiro uma diversidade de produtos como ouro, pedras preciosas, tecidos e doces. Essa região também era um centro distribuidor das mercadorias que importava do Rio de Janeiro, com um número significativo de casas de negócios e grande número e diversidade de artesãos.98


			Diamantina era caracterizada pela extração de diamante e ouro, com expressivo comércio inter-regional, articulado com as regiões vizinhas.99 Já, na região intermediária de Pitangui-Tamanduá, a produção de suínos e tabaco coexistia “com várias produções de menor vulto: ouro, toucinho, bovinos, algodão e cavalos, todos destinados ao Rio de Janeiro”.100 Segundo Paiva, nessa região, praticava-se a agropecuária e a mesma era autossuficiente na produção de gêneros de abastecimento. Os produtos da região além de serem comercializados com o Rio de Janeiro também eram enviados para o comércio da região Sudeste.


			O grupo de regiões composto por Minas Novas, Paracatu, Sertão, Sertão do Alto São Francisco, Triângulo, Extremo Noroeste e Sertão do Rio Doce foi classificado por Paiva como o grupo de menor desenvolvimento econômico. Paiva argumenta que, apesar de Minas Novas exportar um algodão que era bem aceito no mercado, a riqueza produzida não ficava nas mãos dos produtores locais, uma vez que a comercialização do algodão era feita por intermediários.101 Paiva analisa que para Paracatu apenas o couro se destacava no comércio provincial. Já o Sertão era produtor de cavalos, bovinos, salitre e desenvolvia atividades relacionadas ao beneficiamento do couro e gêneros de abastecimento. Esses produtos tinham como destino especialmente a província da Bahia. Entretanto, Paiva ressalta que os produtores vendiam seus produtos a preços muito baixos, por isso não gerava riqueza local. O Sertão do Alto São Francisco também era produtor de bovinos e algodão, mas, segundo Paiva, essas atividades não tinham importância em nível provincial.102 A produção do Triângulo consistia na criação de bovinos e produção de víveres para consumo local e venda em Paracatu. O Extremo Noroeste e Sertão do Rio Doce foram caracterizados pela baixa densidade demográfica, extensões de matas virgens e presença de indígenas.103


			O terceiro grupo de regiões, organizado por Paiva, é composto por Araxá, Sul Central, Vale do Alto Médio São Francisco, Médio Baixo Rio das Velhas, Mineradora Central Leste, Mata e Sudoeste. Na região Sul Central, havia produção de ouro e existência de fazendas com diversidade de produção. No Vale do Alto Médio São Francisco, por sua vez, além da criação de bovinos, também, cultivavam o algodão que era vendido para a Bahia. Nessa região, a pesca coexistia com a agricultura.104


			No Médio Baixo Rio das Velhas, predominava a extração de ouro, atividades agropecuárias incipientes e havia um entreposto comercial distribuidor de mercadorias oriundas do Rio de Janeiro. A Mineradora Central Leste era produtora de algodão e víveres comercializados com Diamantina. A região da Mata foi caracterizada pela produção de mantimentos para abastecimento das vendas situadas às margens das estradas que tinham como objetivo o suprimento das tropas que por lá transitavam.105 


			A regionalização proposta por Paiva tem suscitado entre os pesquisadores algumas críticas, especialmente pelo fato de a autora se pautar nos relatos de viajantes para definir as unidades regionais, e por delimitá-las considerando apenas os aspectos demográficos e econômicos. Luiz Fernando Saraiva considera que, ao regionalizar Minas Gerais no século XIX, é necessário considerar também os aspectos políticos, uma vez que a diversidade econômica e social da província mineira desdobrou-se em uma estrutura política peculiar, marcada por interesses divergentes.106 Apesar de reconhecer o mérito da regionalização em dezoito regiões, Saraiva entende que essa divisão não possibilita a análise dos “diferentes movimentos de povoamento e construção de identidades políticas distintas que irão se estabelecer nas Minas Gerais” para os períodos posteriores a 1830 e 1840. O pesquisador aponta que essa regionalização não comporta especialmente a análise da expansão da cafeicultura da zona da mata mineira, objeto de estudo do autor.107 


			A proposta de Saraiva é que se regionalize Minas Gerais do século XIX, considerando a diversidade de identidade e política, cruzando esses dados com as atividades econômicas. Assim, o autor divide Minas Gerais em sete unidades, a saber Centro, Norte, Leste, Mata, Sul, Triângulo e Oeste, avaliando a “sua evolução histórica, suas principais características econômicas, demográficas” e suas “diversas identidades políticas”.108 Há de se mencionar que Saraiva ressalta que a região Norte estava em formação, dada a expansão da população em direção a parte leste, sobretudo, “depois da criação da Companhia do Vale do Rio Mucuri por Teófilo Benedito Otoni”.109 Na Figura 1, encontra-se o mapa construído por Saraiva, a partir dos dados de John Wirth.110


			Dentre as unidades regionais propostas por Saraiva, nesta pesquisa, detém-se apenas na análise da região Norte e Leste, por abarcar a região delimitada para estudo. A região Norte-Leste definida por Saraiva compreende o espaço ocupado em 1831-1833 pelos municípios de São Romão, Januária, Vila do Príncipe (Serro), Diamantina, Curvelo; Minas Novas e Rio Pardo.111


			Segundo o pesquisador, essa região apresentava grande diversidade econômica, que consistia na extração de diamantes, metalurgia de ferro, manufatura têxtil, manufatura de couro e atividades agropastoris veiculadas ao mercado interno. Os principais produtos agrícolas eram a cana, o milho, arroz, feijão e café.112 Essa região possuía o menor número de escravos recenseados na província de Minas Gerais em 1872, com uma população contabilizada em 30.787 escravos, o que representava 24,13% dos escravos da província.113
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			Figura 1. Província de Minas Gerais - 1889-1937


			Fonte: Mapa elaborado por Luiz Fernando Saraiva a partir dos dados de Wirth, John. O Fiel da Balança: Minas Gerais na Federação Brasileira 1889-1937. Tradução Maria Carmelita Pádua Dias. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982, p. 42. In: Saraiva, 2008, p. 46.


			Dentre os municípios que compunham a região, Minas Novas apresentava o maior número de habitantes, com um total de 28.362. Desse número, 21.526 eram livres e 6.836 escravos. Entretanto, só Vila do Príncipe contava 9.564 escravos, e uma população livre de 3.101, totalizando 12.665 habitantes.114


			A respeito da identidade política, Saraiva destaca que os líderes políticos mais importantes da região norte foram Antônio Cândido da Cruz Machado – presidente da província de Goiás em 1854, de Maranhão em 1855, da Bahia em 1873 e nomeado senador por Minas Gerais, em 1874; Bento Barroso Pereira – Ministro da Guerra e da Marinha em 1824 e senador por Pernambuco em 1832; João da Mata Machado – ministro das relações exteriores em 1884 e Teófilo Benedito Ottoni,115 deputado provincial em Minas Gerais em 1835, deputado geral por Minas Gerais nos períodos de 1838- 1841; 1844-1848; 1860-1864 e senador por Minas Gerais de 1864 a 1869.


			Há de se considerar, entretanto, que as relações políticas do norte da província de Minas Gerais, especialmente Minas Novas, não se restringiram ao território da província mineira. É fundamental que se considerem, também, os laços estabelecidos com a fronteiriça província da Bahia. Isso sugere que, além das relações comerciais que Minas Novas estabeleceu com a Bahia, estabeleceu-se, também, estreita proximidade social, sobretudo, com o sertão e sul baiano desde o século XVIII. Essa aproximação gestada no processo de formação da região nordeste da província de Minas Gerais, levou-a, em meados do século XIX, a requerer a sua independência em relação à província de Minas Gerais e constituir, juntamente com o sul baiano, uma nova província no Império do Brasil, com sede administrativa em Minas Novas. Por isso, nesta pesquisa, considera-se que o nordeste de Minas Gerais, especificamente os municípios que formaram a comarca do Jequitinhonha, deve ter suas relações com a vizinha província da Bahia analisadas, buscando-se evidenciar não apenas os elementos comerciais que fizeram com que essa região se aproximasse mais da Bahia que das demais regiões da província de Minas Gerais.


			Conforme analisa Ilmar Mattos, uma região não pode se restringir aos limites administrativos ou ser definida apenas pela distribuição da população em um dado território. O que define uma região, para o autor, é a articulação entre espaço e tempo na dimensão social. Em outras palavras, significa dizer que os limites de uma região resultam de “uma construção que se efetua a partir da vida social dos homens, dos processos adaptativos e associativos que vivem, além das formas de consciência social que lhes correspondem”.116 


			As relações sociais que também perpassam pela constituição histórica das regiões devem ser consideradas, ao se problematizar a regionalização de Minas Gerais. Isso torna o trabalho do pesquisador do espaço mineiro uma tarefa árdua, mediante as dificuldades ao se discutir um espaço em formação, com delimitações territoriais em constituição, como é o caso da comarca do Jequitinhonha, no século XIX. É importante dizer que os limites entre o município de Minas Novas, tanto pelo lado leste como pelo lado oeste, ainda não estavam definidos em relação ao sul da Bahia. Tanto as terras banhadas pelo Rio Mucuri – lado leste da freguesia de São Pedro do Fanado de Minas Novas que era a sede do município de Minas Novas –, como as fronteiras das terras banhadas pelo Rio Jequitinhonha com a Bahia, até meados do século XIX, estavam por definir. Há também de se considerar que as relações sociais estabelecidas entre as diferentes regiões de Minas Gerais com as províncias vizinhas advieram da sobreposição de limites eclesiásticos, administrativos e fiscais, fazendo com que diversos municípios da província de Minas Gerais pertencessem a curatos que ultrapassavam os limites administrativos da província. Os municípios de Diamantina, Rio Pardo, Minas Novas, Grão Mongol, Januária (com exceção da freguesia de Januária que pertencia à diocese de Pernambuco) e Formigas pertenciam ao bispado da Bahia, enquanto os municípios de Pouso Alegre, Itajubá, Jaguari, Campanha, Jacuí, Caldas e Passos pertenciam à diocese de São Paulo. Dores do Indaiá, São Romão, a freguesia de Januária e Paracatu pertenciam à diocese de Pernambuco; Mar de Espanha, Leopoldina, à diocese do Rio de Janeiro; e Araxá, Uberaba, Patrocínio e Desemboque pertenciam à diocese de Goiás.117


			A diversidade cultural, social e econômica de Minas Gerais deu origem aos movimentos separatistas que, segundo Saraiva, foram potencializados pelas modificações econômicas resultantes da chegada da família real ao Brasil em 1808.118 Para além de uma reorganização política e institucional dentro do processo de consolidação do Estado Nacional, esses movimentos separatistas também podem ser analisados “como formas de ver o espaço e nele exercer poder de maneira a produzir novas realidades político-territoriais”.119 


			2. Aproximação político-territorial do município de Minas Novas com a Bahia


			O município de Minas Novas, ao longo do tempo, teve uma relação territorial diferenciada com o que veio a ser a província da Bahia. A aproximação do município de Minas Novas com a Bahia remonta à sua organização político administrativa no início do século XVIII. As “novas minas” de ouro, descobertas no Rio Bom Sucesso – afluente do Rio Araçuaí –, em 1727, por Sebastião Leme do Prado, foram comunicadas ao Vice-Rei Vasco Fernandes Cesar de Meneses, governador geral da capitania da Bahia, em 1728.120 A anexação das Minas Novas do Araçuaí ao governo e ao arcebispado baiano gerou discussões entre os governadores da Bahia e da então recém-criada capitania de Minas Gerais acerca dos limites territoriais. Segundo Raphael Freitas Santos, em 1728, o Vice-Rei Vasco Fernandes Cesar de Meneses ordenou “que não obedecessem aqueles mineiros, nem ao governo destas Minas nem ao Ouvidor Geral da dita comarca, entendendo que o tal descobrimento era pertencente à jurisdição da Bahia”.121 Do lado mineiro, o governo argumentava que aquelas minas eram “parte de sua jurisdição, já que estariam abaixo do Rio Verde – limite entre as Minas e a Bahia, conforme havia definido o Conde de Assumar”.122 Segundo Santos, o governo baiano replicava, defendendo que o acesso dos minas-novenses à capital da Bahia seria facilitado pela proximidade com o litoral e pelo transporte marítimo.123 


			Da parte dos habitantes de Minas Novas, havia o desejo de pertencerem à Bahia, conforme informações de Antônio Ferreira do Vale, ouvidor do Serro Frio:


			[...] porque uns por endividados e outros por criminosos desejam longe a justiça, por distar deles a dita cidade [da Bahia] mais de um mês de jornada e todos pretendem livrar-se da Real Casa de Fundição [...], querendo a imitação de Jacobina e Rio das Contas, pertencentes a mesma cidade, pagar os quintos por bateias.124


			A indefinição dos limites entre Minas Gerais e Bahia fez com que Minas Novas fosse anexada à capitania da Bahia até 1757. Em 02 de outubro de 1730, o Vice-Rei Vasco Fernandes Cesar de Meneses criou na freguesia de São Pedro do Fanado a vila que foi denominada de Vila do Bom Sucesso de Minas Novas.125 A vila pertenceu à comarca do Serro Frio até 1742, quando foi criada a ouvidoria de Jacobina no sul da Bahia e “foi-lhe anexada a vila de Minas Novas”.126 Posteriormente, em decreto de 10 de maio de 1757 do Conselho Ultramarino, Minas Novas foi incorporada à capitania de Minas Gerais.127 Apesar da anexação de Minas Novas à capitania de Minas Gerais, Raphael Freitas Santos assegura que não houve “alteração imediata na tributação. Demorou pelo menos dez anos após a mudança de jurisdição para que os impostos passassem a ser cobrados por contratadores subordinados ao governo de Minas Gerais”.128 


			A proximidade de Minas Novas com a Bahia, somada às relações sociais e culturais, estabelecidas entre Minas Novas e o sul da Bahia, constituíram redes de interesses econômicos em comum que permitiram que essas localidades viessem a manifestar o desejo de constituição de uma nova província no Império do Brasil, em que o sul da Bahia e o nordeste de Minas Gerais formariam uma única unidade administrativa com a capital na cidade de Minas Novas. Assim, a proximidade social, cultural e comercial de Minas Novas com a Bahia acabou por transformar o município de Minas Novas em um território que se identificava muito mais com a Bahia que com Minas Gerais. Em razão dos interesses econômicos, tanto os mineiros de Minas Novas quanto os baianos do sul da Bahia procuraram expandir os limites geográficos que os separavam, colonizando os indígenas e o território ocupado por eles – derrubando a Mata Atlântica, construindo estradas e promovendo a navegação dos rios Jequitinhonha e Mucuri – principais rios navegáveis que ligavam Minas Novas ao litoral baiano –, sustentando suas atividades econômicas na mineração, agricultura, pecuária e no comércio da produção daí decorrente.129


			Segundo os relatos do naturalista francês Saint Hilaire, em viagem ao termo de Minas Novas, em 1818, o município de Minas Novas era limitado ao norte pela província da Bahia, ao sul pela comarca do Serro Frio, a oeste pela Comarca de Sabará e a leste por florestas.130 As florestas faziam parte do que se conhecia como sertão leste, formado pelas bacias dos rios Jequitinhonha, Mucuri e parte do Rio Paraíba do Sul.131 No mapa apresentado a seguir (Figura 2), mostra-se a atual divisão geográfica dos municípios baianos de Caravelas e Porto Seguro, no litoral baiano, e os Vales do Mucuri e Jequitinhonha, correspondente, no século XIX, ao termo de Minas Novas, possibilitando visualizar a proximidade geográfica entre Minas Novas e o sul da Bahia:
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			Figura 2. Localização dos Vales do Mucuri e Jequitinhonha/MG; e municípios de Porto Seguro e Caravelas/BA


			Fonte: Elaborado por Juliana Pereira Ramalho e Saymon Bittencourt a partir de dados do IBGE (2016).


			3. População de Minas Novas: livres, negros escravizados e indígenas


			O termo de Minas Novas, no início do século XIX, era ladeado pela Mata Atlântica que, durante o período auge da exploração do ouro e diamante em Minas Gerais, foi utilizada como barreira natural contra o contrabando, sendo descrita pelo francês Saint-Hilaire, ao percorrer a província do Espírito Santo até o Rio Doce, em 1818. Segundo Saint-Hilaire, a região que se iniciava acima do Rio Guandu na Província do Espírito Santo e adentrava as terras banhadas pelos rios Cuité, Manhuaçu, Ibituruna, Suaçuí Pequeno e Suaçuí Grande – todos afluentes do Rio Doce – e prolongava por todo o vale do Rio Doce era uma verdadeira barreira natural que dificultava a comunicação do litoral do Espírito Santo e litoral baiano com a província de Minas Gerais. Essa região era abrigo de diferentes grupos indígenas e apresentava grande diversidade de fauna e flora. Assim, Saint-Hilaire a descreveu:


			[...] como em todas as florestas primitivas aqui é muito variada, mas encontrei poucas plantas floridas. Em muitos lugares, entretanto, o chão estava juncado de corolas roxas e de suas folhas novas, que são purpurinas. Essas florestas servem de refúgio a grande número de animais selvagens, como veados, onças, pecaris, antas e inúmeras espécies de macacos. Nessa época eram também asilo de tribos errantes de botocudos, dos quais os colonos só falavam com pavor.132 


			As diversas quedas de água do Rio Doce e de seus afluentes dificultavam a navegação, o que tornava a região pouco movimentada. Além disso, a densidade da floresta contribuía para criação de um ambiente sombrio, provocando melancolia no ânimo daqueles que aventuravam adentrar aquelas matas. Saint–Hilaire narrou essas impressões de tristeza e melancolia por ocasião de sua viagem de Vitória, capital da província do Espírito Santo, ao Rio Doce:


			completa calma reinava em toda natureza e o silêncio do ermo era apenas perturbado pelo canto de umas pequenas cigarras e pelo barulho dos remos de que se serviam meus canoeiros. Solidões vastas assim tem qualquer coisa de imponente e eu me sentia humilhado diante desta natureza tão possante e austera; minha imaginação se assustava, quando eu pensava que as matas imensas que me cercavam se estendiam para o norte, muito além do rio Grande de Belmonte; que elas ocupam toda a parte leste da Província de Minas Gerais.133


			O pouco movimento de viajantes, aliado à exuberância da Mata Atlântica e à presença dos indígenas constituíam o cenário ideal para a criação de fantasias aterrorizantes que se espalharam no imaginário popular. Era comum, até meados do século XIX, a crença de que a região leste de Minas Gerais até a embocadura do Rio Doce, no litoral no Espírito Santo, era uma “região pavorosa, onde se era devorado pelos insetos, atacado por doenças perigosas e onde, sem cessar, corria-se o risco de ser massacrado pelos botocudos”.134 Dessa forma, os obstáculos naturais – dificuldade de se transitar em uma mata fechada ou de navegar em seus rios, ricos em quedas de água –, a presença indígena e o medo de moléstias e ataques de insetos constituíam verdadeira barreira natural à colonização do leste mineiro.


			Além disso, com o objetivo de impedir o avanço da exploração do ouro e de seu contrabando, o Governo Geral proibiu iniciativas que colocassem a capitania de Minas Gerais em comunicação com a capitania do Espírito Santo,135 mantendo os sertões do leste inacessíveis ao povoamento e à colonização, na primeira metade do XVIII136. Entretanto, no decorrer do século XIX, com o avanço da agricultura, pecuária e comércio, essa região foi cada vez mais explorada e, consequentemente, passou por um crescimento populacional, conforme se pode observar no termo de Minas Novas.


			Em 1812, o termo de Minas Novas era formado por seis freguesias: Nossa Senhora de Bom Sucesso do Fanado (sede do termo), Santa Cruz da Chapada, Nossa Senhora da Conceição da Água Suja, Nossa Senhora da Conceição do Sucuriú, São Domingos e Nossa Senhora do Rio Pardo. Além dessas freguesias, havia também os arraiais de Itacambira, Barreiras, São João, Araçuaí, Nossa Senhora da Penha e Piedade e os povoados de Brejo das Almas, Cabeceiras do Rio Verde, Serra do Encantado, Serra Branca, Conceição, Santo Antônio do Gorutuba, Prata, Olhos d’água e Maravilha.137


			Segundo Laird W. Bergard, a população de Minas Gerais, em 1833, era de 768.666 habitantes e a população da comarca do Rio Jequitinhonha138 era de 49.757 habitantes, o que correspondia a 6,5% da população total da província.139 Entretanto, em 1872, o número da população da comarca do Jequitinhonha saltou para 213.190, representando 10,1% da população total de Minas Gerais que, segundo o senso de 1872, era de 2102.689140. Bergad argumenta que a existência de “regiões não colonizadas, contíguas à Bahia e ao Espírito Santo, atraía a população que buscava terras disponíveis”141 interessada no cultivo de algodão, no distrito da cidade de Minas Novas, e no garimpo do ouro de aluvião, ao longo do Rio Araçuaí, o que promoveu o crescimento demográfico naquela região.142 Segundo o historiador, ocorreram transformações significativas no padrão de distribuição regional da população de Minas Gerais, entre 1833 e 1872. As comarcas de Ouro Preto, Serro, Rio das Velhas e Rio das Mortes continuaram a perder sua parcela relativa da população, enquanto as comarcas de Paracatu, São Francisco e Jequitinhonha “aumentaram sua participação na população total, passando de 16,4% a 22,8% entre 1833 e 1872; Paracatu e Jequitinhonha apresentaram os maiores índices de crescimento anual: 3,7%”.143 A facilidade de acesso às terras devolutas para a agricultura e pecuária, no município de Minas Novas, atraía migrantes para o município. Segundo Bergad, no ano de 1808, a população do município de Minas Novas era de 19.136 habitantes. Em 1818, esse número saltou para 26.693 habitantes, conforme se pode visualizar no Quadro 1, mostrado a seguir.


			Há de se ressaltar que o número de habitantes descritos não considerou a população indígena. Apesar de não ter sido localizado o número exato de indígenas que habitavam o município de Minas Novas, não se pode negar a existência de diversas tribos indígenas que residiam naquelas terras, e que durante o século XIX tiveram suas terras usurpadas pelos colonizadores que destruíram a Mata Atlântica e as aldeias ali existentes.
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